O Conceito de Representações

Conforme Vainfas (1997, p.153) o modelo de História Cultural proposto por Chartier “rejeita a visão dicotômica cultura popular/cultura erudita em favor de uma noção mais abrangente, mas não homogênea de cultura”, isso não significando que Chartier “possua uma visão de cultura interclassista e vaga”, mas que valoriza o “dimensionamento da cultura em termos de classes sociais, mas desde que não se procure delimitar as classes em qualquer âmbito externo ao da produção e consumo culturais”. Assim, Chartier possui o “mérito de tentar livrar a história cultural de toda e qualquer conceituação esquemática, e isto sem cair na indeterminação interclassista das mentalidades” (VAINFAS, 1997, p.154). Para Vainfas, no entanto, como para Chartier “o social só faz sentido nas práticas culturais e as classes e grupos só adquirem alguma identidade nas configurações intelectuais que constroem”, a única história possível seria a Cultural, “verdadeira Tirania Cultural que Chartier põe no lugar da História Social” (1997, p.155).

Essa abordagem de construção da realidade é uma reação ao antigo conceito que considera fatos sociais os elementos como classe, nação ou gênero. Segundo Peter Burke (2000, p.249) muitos historiadores e teóricos “acreditam que a cultura consegue resistir às pressões sociais, ou mesmo que molda a realidade social. Daí o interesse cada vez maior pela história das representações, e em particular pela história da construção, invenção ou constituição do que se chamava fato social (...)”. Michel de Certeau, grande teórico da invenção do cotidiano, afirma que o homem ordinário escapa a conformação social e inventa o próprio cotidiano:

A presença e a circulação de uma representação (ensinada como código da promoção sócio-econômica por pregadores, por educadores ou por vulgarizadores) não indicam de modo algum o que ela é para seus usuários. Ë ainda necessário analisar a sua manipulação pelos praticantes que não a fabricam. Só então é que se pode apreciar a diferença oui a semelhança entre a produção da imagem a produção secundária que se esconde nos processos de sua utilização (CERTEAU, 1994, p.40).

Peter Burke analisa que não se deve, contudo, exagerar quanto à liberdade de invenção humana porque a “invenção jamais esta livre de coerções” (BURKE, 2000, p.251).

Chegamos ao ponto central deste capítulo com a introdução do conceito de Representações. Tal compreensão é essencial a este nosso trabalho. 

Em filosofia o conceito de Representação Social está associado a “reprodução de uma percepção retida na lembrança ou do conteúdo do pensamento”, enquanto que nas Ciências Sociais são definidas como “categorias de pensamento que expressam a realidade, explicam-na, justificando-a ou questionando-a” (MINAYO, 1994, p.89).

Nas atividades sociais que reproduzem a existência humana os homens produzem simultaneamente relações simbólicas e “essas relações simbólicas dão significados à produção real como também, em um certo nível, a compõem” (WEISS, 1986, p.76). Ainda, conforme Weiss, cada sociedade constrói-se simbolicamente e “à medida que as sociedades se transformam mais complexas ficam as representações que expressam essas sociedades” (WEISS, 1986, p.76).

As atividades “realizadas pelos seres humanos em relação uns com os outros e na sua relação com o mundo, o que em última instância inclui tanto as práticas discursivas como as não-discursivas” (BARROS, 2004, p.59) são chamadas práticas culturais. Deve-se anotar que de forma geral a História Cultural “enfoca não apenas os mecanismos de produção de objetos Culturais, como também os mecanismos de recepção (...) e. de um modo ou de outro, a recepção também é uma forma de produção” (BARROS, 2004, p.58) .

Cada sociedade ou grupo social possui conjuntos de práticas culturais que dizem como os homens “falam e calam, comem e bebem, sentam-se e andam, conversam e discutem, solidarizam-se ou hostilizam-se, morrem ou adoecem, tratam seus loucos ou recebem estrangeiros” (BARROS, 2004, P.77). As práticas são a expressão das representações e, assim, as representações formam uma “realidade paralela à existência dos indivíduos, mas fazem os homens viverem por elas e nelas” (PESAVENTO, 2005, P.39). 

As representações substituem o mundo real e, para Pesavento (2005, P.39), mesmo sendo “construídas sobre o mundo não só se colocam no lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a realidade e pautem a sua existência”. Esta substituição do mundo por sua representação não significa que temos aí uma copia fiel da realidade, “mas uma construção feita a partir dele” (PESAVENTO, 2005, P.40), porque a categoria das representações, de acordo com Pesavento (2005, P.41), é a da “verossimilhança e da credibilidade, e não de veracidade”.  Não se deve, portanto, afirmar que representações sejam a própria realidade ou uma verdade científica, pois não se pode reduzir a “realidade à concepção que os homens fazem dela” (MINAYO, 194, p.110).

O campo das Representações pode “incluir os modos de pensar e sentir, inclusive os coletivos” (BARROS, 2004, P.82) e que, segundo Le Goff (Apud BARROS, 2004, P.82), “engloba todas e quaisquer traduções mentais de uma realidade exterior percebida” e que, para Pesavento (2005, P.39), servem como “matrizes geradoras de condutas e práticas sociais”. Representar é, pois, a “presentificação de um ausente; é um apresentar de novo, que dá a ver uma ausência” (PESAVENTO, 2005, P.40).

Segundo Pierre Bordieu (Apud WEISS, 1986, p.76-77) a produção de significados “é inerente a uma determinada sociedade e reproduz as condições que se desenvolvem no interior da mesma” e são elas, de acordo com Kosik (Apud WEISS, 1986, p.77) que “mediatizam as relações dos homens entre si e com a natureza”.

Durkheim é o primeiro autor, do ponto de vista sociológico, a trabalhar com o conceito de Representações Sociais como sendo categorias de pensamento através das quais determinadas sociedades constroem e expressam sua realidade:

Durkheim afirma que essas categorias não são dadas a priori e não são universais na consciência, mas surgem ligadas aos fatos sociais, transformando-se, elas próprias, em fatos sociais passíveis de observação e de interpretação. Isto é, a observação revela, segundo ele, que as representações sociais são um grupo de fenômenos reais, dotados de propriedades específicas e que comportam também de forma específica (MINAYO, 1994, p.90).
Desta forma, de acordo com a interpretação de Minayo (1994, p.90), as Representações não são necessariamente individuais, pois “conservam sempre a marca da realidade social onde nascem”, embora possam se entrecruzar com outras representações e, adquirindo vida independente, “reproduzem-se e se misturam”. São todas elas “maneiras de agir, pensar e sentir, exteriores ao indivíduo e dotadas de um poder coercitivo em virtude do qual se lhes impõe” (DURKHEIM, 1978, p. 88).
Durkheim mostra ainda que algumas Representações exercem sobre nós um poder coercitivo maior que outras. Dentre estas se destacam a religião e a moral:

As representações coletivas traduzem a maneira como o grupo se pensa nas relações com os objetos que o afetam. Para compreender como a sociedade se representa a si própria e ao mundo que a rodeia, precisamos considerar a natureza da sociedade e não dos indivíduos. Os símbolos com que ela se pensa mudam de acordo com sua natureza [...] Se ela aceita ou condena certos modos de conduta, é porque entram em choque ou não com alguns dos seus sentimentos fundamentais, sentimentos estes que pertencem a sua constituição. (DURKHEIM, 1978, p.79)
Também Marcel Mauss (1974, p.8-53) mostra que a sociedade se revela simbolicamente através de seus atos, costumes e instituições. O autor também alerta para o cuidado de não se reduzir a realidade à concepção que os homens fazem dela.

Max Weber também acredita em certa autonomia das representações, sem, contudo, descartar a possibilidade de que em determinados momentos possam existir fatores determinantes que influam na formação das idéias:

Não são as idéias, mas os interesses materiais e ideais que governam diretamente a conduta do homem. Muito frequentemente, porém, as “imagens mundiais” que foram criadas pelas idéias determinam como manobreiros, as linhas ao longo das quais a ação foi impulsionada pela dinâmica dos interesses. (Apud MINAYO, 1994, p. 94)
Segundo Max Weber, as Representações Sociais, ou idéias, “são juízos de valor que os indivíduos dotados de vontade possuem” (MINAYO, 1994, p.93). Assim, para Weber, a vida social “(...) é carregada de significação cultural. Essa significação é dada tanto pela base material como pelas idéias, dentro de uma relação adequada, em que ambas se condicionam mutuamente” (MINAYO, 1994, p.92-93).

Em síntese, tanto Weber quanto Durkheim, nos remetem para a “importância de compreensão das idéias e de sua eficácia na configuração da sociedade apelando ao estudo empírico do desenvolvimento da sociedade”, não negando, contudo, a possibilidade de conjunturas socioeconômicas “forçarem concepções e atitudes específicas” (MINAYO, 1994, p. 95).

Alfred Schutz usa o termo “Senso Comum” para se referir às representações. Para Schutz (Apud MINAYO, 1994, p. 95), “o senso comum envolve conjuntos de abstrações, formalizações e generalizações (...)”, portanto, “(...) a existência cotidiana é dotada de significados e portadora de estruturas de relevância para os grupos sociais que vivem, pensam e agem em determinado contexto social”.

Moscovici também concorda que as representações são as formas contemporâneas do senso comum:

Por representações sociais, entendemos um conjunto de conceitos, proposições e explicações originado na vida cotidiana no curso de comunicações interpessoais. Elas são o equivalente, em nossa sociedade, dos mitos e sistemas de crença das sociedades tradicionais; podem também ser vistas como a versão contemporânea do senso comum (Apud SÁ, 1996, p.31).

Para Marx as representações são condicionadas pelo modo de produção da vida material:

Indivíduos determinados que, como produtores, atuam também de forma determinada, estabelecem entre si relações sociais e políticas determinadas (...) A produção das idéias, das representações, da consciência está, de início, diretamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material entre os homens, como a linguagem da vida real.O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens aparece aqui como a emanação direta de seu comportamento material (...) Os homens são produtores de suas representações, de suas idéias, etc., mas os homens reais, ativos, tal como se acham condicionados por um determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde (MARX, 1986, p.35-44).
Marx produz ainda uma crítica aos filósofos hegelianos, acusando-os de fantasiosos e conservadores por considerarem as representações como sendo fruto autônomo da consciência:

Desde que os jovens hegelianos consideravam as representações, os pensamentos, os conceitos – em uma palavra, os produtos da consciência por eles tornada autônoma – como verdadeiros grilhões dos homens (...), é evidente que os jovens hegelianos têm que lutar contra essas ilusões da consciência. Uma  vez que, segundo suas fantasias, as relações humanas, toda a sua atividade, seus grilhões e seus limites são produtos de sua consciência, os jovens hegelianos propõem aos homens este postulado moral: trocar sua consciência atual pela consciência humana, crítica ou egoísta, removendo com isso seus limites. Exigir assim, a transformação da consciência vê a ser o mesmo que interpretar diferentemente o existente, isto é, reconhece-lo mediante outra interpretação. A despeito de suas frases que supostamente abalam o mundo, os ideólogos da escola neo-hegeliana são os maiores conservadores (MARX, 1986, p. 25-26).
Assim, para Marx, a grande “fantasia”  dos hegelianos foi imaginar que a vida é produto da consciência, sendo que, para ele, é a “vida que determina a consciência” (1986, p.37), mais especificamente, o “modo de produção da vida material condiciona o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral” (1977, p.24), pois a consciência “é desde o início um produto social, e continuará sendo enquanto existirem homens” (1986, p.43).
No entanto, apesar de defender a primazia do material sobre as idéias, Marx flexibiliza este determinismo ao afirmar que “as circunstâncias fazem os homens assim como os homens fazem as circunstâncias” (MARX, 1986, p.56). 

Marx (1986, p.57-58) alerta ao risco de a História ser dominada por uma “ilusão de época”, incorrendo no erro de supor que a representação de uma época é a própria realidade. Assim, “a imaginação, a representação, que esses homens determinados fizeram de sua práxis real transforma-se na única força determinante e ativa que domina e determina a práxis desses homens”.
É preciso atentar, no entanto, para não superestimar a liberdade de invenção humana, pois a “invenção jamais esta livre de coerções” (BURKE, 2000, p.251). Também neste sentido, Minayo (1994, p.109) confirma que mesmo os constructos intencionais são percebidos e transformados de acordo com estruturas específicas:

As representações sociais não são necessariamente conscientes. Podem até ser elaboradas por ideólogos  filósofos de uma época, mas perpassam o conjunto da sociedade ou de determinado grupo social, como algo anterior a habitual, que se reproduz a partir das estruturas e das próprias categorias de pensamento do coletivo ou dos grupos

Das afirmações de Minayo pode-se concluir que as representações carregam sim, os elementos de interesse específico de uma classe ou grupo, pois as representações “são uma mistura das idéias das elites, das grandes massas e também das filosofias correntes, e expressão das contradições vividas no plano das relações sociais de produção” (1994, p.109). Assim, mesmo as representações mais abrangentes, “cada grupo social faz da visão abrangente uma representação particular de acordo com sua posição no conjunto da sociedade”, sendo, portadora “dos interesses específicos desses grupos sociais” (1994, p.110).
Barros (2004, P.76-82) faz uma simplificação geral dos conceitos de Práticas e Representações. As práticas culturais são os “modos de fazer” e as representações são os “modos de ver” e que tais noções são complementares, uma vez que práticas geram representações que geram práticas, ficando impossível distinguir se os começos estão em determinadas práticas ou em determinadas representações.

Neste ponto de nosso trabalho uma outra mudança epistemológica, além das representações, se entrelaça a esta e uma elucidação a respeito de suas diferenças torna-se necessária. Trata-se do Imaginário.

Para Castoriadis (Apud PESAVENTO, 2005, P.43) “o imaginário é a capacidade humana para representação do mundo, com o que lhe confere sentido ontológico” 
. Segundo Pesavento (2005, P.43), o imaginário é um “sistema de idéias e imagens de representação coletiva” e que “comporta crenças, mitos, ideologias, conceitos, valores, é construtor de identidades e exclusões, hierarquiza, divide, aponta semelhanças e diferenças no social”.

Para Le Goff (Apud PESAVENTO, 2005, P.44-45) o imaginário é uma “forma de realidade, como um regime de representações, tradução mental não-produtora do real, que induz e pauta as ações”.

� Ontologia :  Entende-se a ontologia de maneiras diferentes: por um lado, concebe-se como ciência do ser em si, do ser último ou irredutível, de um primeiro ente em que todos os de mais consistem, isto é, do qual dependem todos os entes. Neste caso, a ontologia é verdadeiramente metafísica, isto é, ciência da realidade e da existência no sentido próprio do vocábulo. Por outro lado, a ontologia parece ter como missão a determinação daquilo em que os entes consistem e ainda daquilo em que consiste o ser em si. Nesse caso é uma ciência das essências e não das existências; é, como ultimamente se frisou, teoria dos objectos. Alguns autores assinalaram que esta divisão entre a ontologia enquanto metafísica e a ontologia enquanto ontologia pura (ou teoria formal dos objectos) é extremamente útil na filosofia e que o único inconveniente que apresenta é de carácter terminológico. Com efeito, argumentam esses críticos, convém usar o vocábulo _ontologia só para designar a ontologia como ciência de puras formalidades e abandoná-lo inteiramente quando se trata da metafísica. A invenção do termo _ontologia expressou já por si mesma a necessidade dessa distinção. Outros autores pensavam que a divisão é deplorável, pois quebra a unidade da investigação do ser.


Como disciplina especial da filosofia, a ontologia foi cultivada durante os séculos dezoito e dezanove não só por autores que seguiram a tradição escolástica, mas também por outros autores e tendências. Igual diversidade existe no século vinte. Para Husserl, que considera a nossa disciplina como ciência de essências, a ontologia pode ser formal ou material. A ontologia formal trata das essências formais, isto é, daquelas essências que convêm a todas as demais essências. A ontologia material trata das essências materiais e, por conseguinte, constitui um conjunto de ontologias às quais se dá o nome de ontologias regionais. A subordinação do material ao formal faz, segundo Husserl, que a ontologia formal implique ao mesmo tempo as formas de todas as ontologias possíveis. A ontologia formal seria o fundamento de todas as ciências; a matéria seria o fundamento das ciências e factos, mas como qualquer facto participa de uma essência, qualquer ontologia material estaria por sua vez fundada na ontologia formal. Para Heidegger, há uma ontologia fundamental que é precisamente a metafísica da existência. A missão da ontologia seria, neste caso, a descoberta da constituição do ser da existência. O nome fundamental procede de que, por ela, se averigua aquilo que constitui o fundamento da existência, isto é, a sua finitude. Mas a descoberta da existência como tema da ontologia fundamental não é, para Heidegger, mais que um primeiro passo da metafísica da existência e não toda a metafísica da existência. A ontologia é, na realidade, única e exclusivamente, aquela indagação que se ocupa do ser enquanto ser, mas não como uma mera entidade formal, nem como uma existência, mas como aquilo que torna possíveis as existências. A identificação da ontologia com a metafísica geral tem de encontrar, nesta averiguação do ser como transcendente, a superação das limitações a que conduz a redução da ontologia a uma teoria dos objectos, a um sistema de categorias. Outros autores sustentaram que a justificação da ontologia consiste não na pretensão de resolver todos os problemas, mas no conhecimento daquilo que metafisicamente é insolúvel. Por isso, distinguem entre a antiga ontologia sintética e construtiva, própria dos escolásticos e dos racionalistas, que pretende ser uma lógica e uma passagem contínua da essência à existência, e a ontologia analítica e crítica, que procura situar no seu lugar o racional e o irracional, o inteligível e o transinteligível, para além de todo o racionalismo irracionalista, realismo ou idealismo. O uso do termo _ontologia não se limita, como por vezes se supõe, a certos grupos de filosofias “racionalismo moderno, neo-escolasticismo, fenomenologia, filosofia da existência, etc). Foi também usado por filósofos de outras tendências.














